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Resumo
O presente artigo procura comparar duas políticas sociais alternativas de combate à pobreza e à desigual-
dade de renda no Brasil. A primeira é baseada na concessão de uma renda fixa universal, denominada 
Renda Básica da Cidadania (RBC), e a segunda, um Imposto de Renda Negativo (IRN), pago apenas às 
famílias com renda inferior a um determinado patamar. Para análise, adotou-se um modelo de equilíbrio 
geral computável. Os resultados mostraram que a RBC é melhor que o IRN quando o custo de focalização 
deste é superior a 50%, e que para um custo menor que 50% o programa a ser adotado vai depender da 
estratégia de combate à pobreza escolhida.
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This paper compare two alternative social politics to reduce poverty and income inequality in Brazil. The 
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a Negative Income Tax (NIT), pay only to the families with low incomes. For analysis, we use a Comput-
able General Equilibrium Model. The results had shown that the BIG is better that NIT when the costs of 
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1	 Introdução

As duas últimas décadas foram marcadas por uma preocupação crescente e um inten-
so debate acerca das formas de combate à pobreza mundial. Por iniciativa da ONU, 
realizaram-se diversas conferências internacionais que culminaram no compromisso 
com os chamados objetivos do milênio.1 A maioria deles está intimamente relacio-
nada ao enfrentamento da pobreza. Esta preocupação com a pobreza  estendeu-se 
ao Brasil, que nos últimos anos passou a alocar expressivos recursos públicos em 
investimentos sociais. 

No campo das ações, a literatura aponta que, embora o crescimento econômico seja 
condição básica para a redução da pobreza, há também a necessidade da criação de 
mecanismos capazes de atingir os mais pobres de forma efetiva. Para superar este 
desafio, vários países têm retomado a discussão acerca dos impactos dos programas 
de transferência de renda sobre a pobreza e a desigualdade. 

Segundo Lavinas (1999), podem ser identificados basicamente dois tipos de progra-
mas de renda mínima: um, baseado na garantia de um imposto de renda negativo 
(IRN) a todos aqueles que não dispõem do mínimo para sua sobrevivência; e outro, 
denominado Renda Mínima Universal (RMU), que tem como objetivo a transferên-
cia incondicional de uma renda básica de mesmo valor a todos os indivíduos.2

O que esses programas têm em comum é a idéia de racionalização dos sistemas na-
cionais de proteção social, o que significa a substituição das diferentes modalidades 
de benefícios por uma renda monetária única, permitindo aos beneficiários buscarem 
atender, diretamente no mercado, as suas necessidades básicas. A grande dificuldade 
da RMU é que se o seu objetivo for reduzir a pobreza, o benefício deve ser relativa-
mente elevado, o que tornaria o programa excessivamente caro. Já o IRN apresenta 
três desvantagens: 1) supõe que os recursos reais dos indivíduos sejam conhecidos; 
2) requer enquetes sobre as rendas e as relações familiares; e 3) não pode ser con-
cedido no exercício fiscal da obtenção das rendas. Os dois primeiros compõem o 
denominado custo de focalização do IRN, que é zero no caso da RMU.

1	 Em 2000, a ONU  (Organização das Nações Unidas), ao analisar os maiores problemas mundiais, 
estabeleceu oito Objetivos do Milênio: acabar com a fome e a miséria, educação básica de qualida-
de para todos, igualdade entre sexos, reduzir a mortalidade infantil, melhorar a saúde da gestan-
te, combate à AIDS, malária e outras doenças, respeito ao meio ambiente e todos trabalhando pelo 
desenvolvimento.

2	 No Brasil, uma primeira tentativa de se adotar um IRN foi através do projeto de lei nº 80, de 1991, do 
Senador Eduardo Suplicy. Não tendo sido implementado, o projeto foi substituído por um outro que 
previa uma RMU. Este foi aprovado, dando origem à Lei N.º 10.835, de 08/01/2004, que instituiu a 
Renda Básica da Cidadania.
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Para os que advogam que, em função das restrições orçamentárias, somente uma 
política socialmente focalizada no pobre terá resultados expressivos3, o IRN seria a 
escolha ideal. Por outro lado, os defensores da RMU alegam que o IRN interfere 
mais intensamente nas decisões de trabalho, desestimulando-o, e que o custo de 
focalização do IRN pode comprometer boa parte dos recursos do programa, o que 
justificaria a adoção da RMU.

Nesse contexto, a principal motivação deste artigo é saber em que medida a presença 
dos custos de focalização altera a escolha entre programas sociais universais (como 
a RMU) e programas seletivos (como o IRN). Para isso, adotou-se um modelo de 
equilíbrio geral computável (MEGC), que, ao representar o comportamento de di-
versos agentes, permite que sejam simuladas as respostas dos indicadores de pobreza 
e desigualdade à adoção de cada um desses programas e permite, também, que se 
analise o impacto dos programas sobre outras variáveis econômicas.

A literatura contém um grande número de trabalhos que aplicam a abordagem do 
Equilíbrio Geral Computável (EGC) para temas relacionados à pobreza e distribui-
ção de renda. Iniciou-se com Adelman e Robinson (1976), e inclui também os 
trabalhos de Bourguignon et al. (1991), Khan (1999) e Muller et al. (2004). No 
Brasil, pode-se citar os trabalhos de Cury (1998) e Barros et al. (2000). Entretanto, 
diferentemente da modelagem seguida pelos autores nacionais, em que predominam 
exercícios de estática comparativa, neste artigo privilegiou-se a formulação dinâmica 
do modelo, de maneira a se analisar os efeitos de transição decorrentes das propostas 
consideradas. 

2 	O  MODELO

2.1 	 Especificação do Modelo

A análise de equilíbrio geral aqui proposta baseia-se no modelo neoclássico de acu-
mulação de capital com utilização de tempo discreto. A economia artificial é fechada, 
determinística, com população e tecnologia constantes.4

3	 Esse é o entendimento geral da maioria dos estudiosos da pobreza no Brasil. Ver Henriques (2000).
4	 Com a população crescendo a uma taxa constante, o produto deverá crescer à mesma taxa, o que não 

deve afetar a proposta da Renda Básica da Cidadania detalhada a seguir. Por outro lado, os salários 
serão um pouco menores, o que tende a aumentar a demanda pelo IRN refletindo em menores benefí-
cios. Portanto, o crescimento da população é relativamente favorável à primeira proposta em relação à 
segunda.
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As famílias são heterogêneas, sendo diferenciadas pela renda, pela possibilidade de 
poupar e pelo nível de consumo. Há apenas uma única firma representativa que age 
de forma competitiva na produção de um único bem.

Todas as famílias fornecem mão-de-obra para a firma, mas apenas as que poupam 
fornecem capital. Em troca, a firma paga salários e juros. Cada família escolhe o 
quanto consumir, sujeita a restrições orçamentárias. A renda das famílias é gasta ou 
toda em consumo (no caso daquelas que não poupam), ou em consumo e poupança 
(para as que poupam), sendo esta última representada no modelo pelo estoque de 
capital físico. 

2.1.1  Famílias

O modelo conta com nove famílias representativas, com vida infinita, cada qual com 
faixa de renda diferente. Para a diferenciação da renda das famílias, supõe-se que 
cada uma possui uma produtividade por hora trabalhada diferente e fixa. 

O problema de cada família é maximizar a sua utilidade, dada por uma função loga-
rítmica, respeitando a sua restrição orçamentária. As famílias serão divididas em três 
grupos: as famílias que não poupam e cujo consumo per capita está abaixo da linha 
de indigência5 (tipo I), as que não poupam, mas cujo consumo per capita está acima 
da linha de indigência (tipo II) e as que poupam (tipo III). Deve-se ressaltar que a 
POF 2002/2003 contempla uma série de rendimentos que por simplicidade foram 
agrupados em três tipos de renda. De maneira geral, os rendimentos do trabalho, 
conta própria, aposentadoria privada, pensão alimentícia, transferência transitória e 
rendimentos não-monetários foram considerados como renda do trabalho; aposen-
tadoria pública e bolsa de estudo foram consideradas como transferência pública; e 
rendimentos do empregador, aluguéis, aplicações de capital, empréstimos e vendas 
esporádicas foram consideradas renda do capital. Como será visto a seguir, as famílias 
tipos I e II têm renda de até 5 salários mínimos e, para estes grupos, as rendas de 
capital representaram menos de 2,5% do total de rendimentos, tendo sido tal valor 
incorporado ao rendimento do trabalho e adotada a hipótese de que estas famílias não 
poupam e que, portanto, não possuem rendimento do capital.

5	 Conceitualmente, a linha de indigência refere-se aos custos de uma cesta alimentar que atenda às neces-
sidades de consumo calórico mínimo de um indivíduo. Conforme o trabalho Mapa do Fim da Fome 2, 
do economista Marcelo Néri (FGV), a linha de indigência representa ½ salário mínimo, o equivalente 
a R$ 100,00 em 2002. 
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a) Famílias Tipo I

As famílias tipo I resolvem um problema dinâmico, tomando preços e parâmetros 
fiscais como dados e escolhem as seqüências de consumo que maximizam a sua 
função utilidade (1), obedecida a restrição orçamentária (2).

 0
[ln( ) ln( )]t

i it i t
t

U c g
∞

=

= β + γ∑  (1)

As famílias do tipo I possuem consumo per capita inferior à linha de indigência. 
Assim, para estas famílias há uma necessidade tão premente em relação ao consumo 
que toda a sua utilidade deriva do atendimento às suas necessidades alimentares mí-
nimas. Não há espaço aqui para a clássica escolha consumo x lazer, uma vez que este 
grupo de famílias não atinge sequer o mínimo necessário de alimentos. As famílias 
consomem tudo o que recebem de salários e de transferências governamentais.

 (1 ) (1 )i i
ct it ht i it it itc w h T+ τ ≤ − τ ξ +  (2)

onde β é o fator de desconto intertemporal, itc  é o consumo da família i no tempo 

t e gi é o peso dos bens públicos, tg , na utilidade da família i, i
ctτ é a alíquota do 

imposto sobre o consumo pago pela família i no tempo t, i
htτ é a alíquota do imposto 

sobre a renda do trabalho pago pela família i no tempo t, itw é o salário por hora de 

trabalho antes dos impostos que a família i recebe pelo trabalho no tempo t, iξ  é a 

produtividade da família i,6 itT  é a transferência governamental recebida pela família 

i no tempo t e ih  é o total de horas trabalhadas pela família i. 

Para a maximização da utilidade basta apenas que cada família consuma toda a sua 
renda. Assim, a seqüência ótima de consumo para as famílias do tipo I é:

 

[(1 ) ]
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i
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it i
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6	 Por hipótese, a produtividade é fixa e não há a possibilidade de uma família tentar aumentá-la ou igualá-
la à de outra família.
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b) Famílias Tipo II

As famílias tipo II escolhem as seqüências de consumo e horas de trabalho que 
maximizam a sua função utilidade (4), considerando a restrição orçamentária (5), 
tomando preços e parâmetros fiscais como dados:

 0
[ ln( ) ln( ) (1 ) ln(1 )]t

i i it i t i it
t

U c g h
∞

=

= β α + γ + − α −∑  (4)

A restrição orçamentária é similar à do tipo I, com as famílias consumindo tudo o 
que recebem de salários e de transferências governamentais, mas com o consumo 
sendo necessariamente superior à linha de indigência.7
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Resolvendo o Lagrangeano correspondente ao problema acima, encontram-se as 
seqüências ótimas de consumo e horas de trabalho:
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c) Famílias Tipo III

As famílias tipo III resolvem um problema dinâmico similar ao do tipo II, com 
preços e parâmetros fiscais dados, e escolhem as seqüências de consumo, estoques 
de capital e títulos públicos, no período seguinte, que maximizam a sua função uti-
lidade (4). Elas, entretanto, devem obedecer a duas novas restrições: (i) uma nova 
restrição orçamentária (8) e (ii) uma restrição de acumulação de capital (9).

 (1 ) (1 ) (1 )j j
ct jt jt jt ht j t jt kt t jtc T I w h r k+ τ − + ≤ − τ ξ + − τ  (8)

 1 (1 )jt jt jtk k I+ = − δ +  (9)

Além disso, impõe-se que 0>jtk .

7	 Note que as famílias do tipo II, apesar de pobres, já atenderam às suas necessidades alimentares míni-
mas, abrindo espaço para a inclusão do lazer na função utilidade.
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Aqui, rt é o preço antes dos impostos sobre o aluguel do capital no tempo t, jtk  

representa o estoque de capital da família j no tempo t, ktτ  é a alíquota do imposto 

sobre a renda do capital pago pelas famílias que poupam e jtI é o investimento em 

capital realizado pela família j no tempo t.

Pode-se juntar as duas restrições acima numa só e se obter as condições de primeira 
ordem do problema:

 
(1 )

: (1 )
(1 )

jt j
jt jt ht j jt jt

jt

h w k
h

− α
β = λ − τ ξ

−
 (10)

 ( ): 1jt j
jt t jt ct

jt

c q
c
α

β = λ + τ  (11)

 1 1 1 1: [(1 ) (1 ) ]jt jt jt kt tk r+ + + +λ = λ − δ + − τ  (12)

Fazendo substituições recursivas, usando sucessivas restrições orçamentárias (8) para 
eliminar os termos jt mk + , obtém-se o valor presente desta restrição. E assim, como 

condição de otimalidade, impõe-se a seguinte condição de transversalidade: 

 1lim 0T
jTT

k +→∞
β =  (13)

2.1.2  Firma Representativa

A firma representativa é competitiva, com função de produção Cobb-Douglas, e 
escolhe as quantidades de insumos e produto que maximizam o seu lucro. 

 1

0
t t t t t t t t

t
Y w H r K com Y K H

∞
θ −θ

=

 − − = ∑  (14)

onde θ é a participação do capital na renda, tY é o produto, tK é o estoque de capital 

agregado e tH é o número de horas trabalhadas. Maximizando os lucros, obtém-se a 

taxa de juros e o salário:

 1 1( )t t tr K Hθ− −θ= θ  (15)
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 (1 ) ( )t t tw K Hθ −θ= − θ  (16)

2.1.3  Governo

O governo arrecada impostos das famílias para financiar seus gastos e transferências. 
A restrição orçamentária do governo é dada por:

 t t tT gΓ = +  (17)

onde tΓ  é a arrecadação tributária no tempo t e tT  é o total de transferências no 

tempo t.

2.1.4  Equilíbrio

Na economia artificial supradescrita, as famílias do tipo I escolherão as seqüências 
de consumo{ }itc ; as do tipo II, as seqüências de consumo e horas de trabalho

},{ itit hc e as do tipo III, a seqüência{ , , }it it itc h k , que maximizam as suas utilidades, 

dada a restrição orçamentária de cada uma. A firma escolhe { , }t tK H  de forma a 

maximizar seus lucros.

Antes de prosseguir, é necessário introduzir alguns conceitos fundamentais para a 
análise que será feita adiante.

Definição 1. Uma política fiscal plausível do governo é uma seqüência de alíquotas 
tributárias, de despesas e de transferências que satisfazem a restrição do governo 
(17).

Definição 2. Uma alocação plausível é uma seqüência de consumo, horas trabalhadas 
e estoque de capital físico, { , , }t t tC H K , que satisfaz a seguinte restrição agregada:

 1
1[ (1 ) ]t t t t t tC K K g K Hθ −θ

++ − − δ + =  (18)

Em (18), tC  denota a soma do consumo de cada família, ponderada pelo tamanho 

da população que cada família representa ( iη ). Esta mesma caracterização aplica-se 

para os salários, estoque de capital e as transferências. 
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Definição 3. Um equilíbrio competitivo com tributos distorcivos é composto por 
uma política fiscal compatível com a restrição orçamentária do governo, uma alocação 
plausível e um sistema de preços8 tal que, dado o sistema de preços e a política fiscal, 
a alocação resolve os problemas da firma e das famílias.

Para o cálculo do equilíbrio devemos resolver o sistema de equações de diferenças 
não-lineares composto por (3), (6), (7) , (10) a (12), (15) , (16), (17) e (18), dado 

0jk  e com a condição terminal dada por (13).

Começamos substituindo (11) e (15) em (12), obtendo a dinâmica do consumo das 
famílias que poupam (tipo III):

 1 1
1 1 1 1

1

(1 ) [(1 ) (1 ) ]
(1 )

j
ct

jt kt t t jtj
ct

c K H cθ− −θ
+ + + +

+

+ τ
= − δ β + − τ βθ

+ τ
 (19)

Substituindo (11) e (16) em (10) obtemos a condição para as horas trabalhadas das 
famílias que poupam:

 
(1 )(1 )

1
(1 )(1 )

j
j ct jt

jt j
j ht j t t

c
h

K Hθ −θ

− α + τ
= −

α − τ − θ ξ
 (20)

Substituindo (16) em (6) e (7) obtemos, por sua vez, o consumo e as horas traba-
lhadas das famílias tipo II:

 [(1 )(1 ) ]
(1 )

ii
it ht i t t iti

ct

c K H Tθ −θα
= − τ − θ ξ +

+ τ
 (21)

 (1 )(1 )1
(1 )(1 )

i
i ct it

it i
i ht i t t

ch
K Hθ −θ

− α + τ
= −

α − τ − θ ξ
 (22)

E finalmente, substituindo (16) em (3), obtém-se o consumo das famílias mais po-
bres, as do tipo I:

 1 [(1 )(1 ) ]
(1 )

i
it ht i t t it iti

ct

c K H h Tθ −θ= − τ − θ ξ +
+ τ

 (23)

O algoritmo implementado para o cômputo do equilíbrio acima definido baseia-se no 
método comumente conhecido como de tentativa e erro (“shooting”). A idéia é resolver 

8	 O sistema de preços é formado pelo preço do trabalho (salários), do capital (aluguel) e o do bem único 
nesta economia, este último adotado como numerário.
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o problema com dois valores de contorno, procurando pelos 0jc que façam com que cada 

uma das equações de Euler (19) e a restrição agregada (18) impliquem um Sk k≈  , em 

que S representa um número grande o suficiente e k~ o capital por trabalho efetivo 

no estado estacionário associado à política fiscal que está sendo analisada. Ao final do 
algoritmo, estarão determinadas as seqüências de , , , ,i j i jc c h h H e K .9 Logo, utili-

zando as demais equações do modelo pode-se calcular as outras variáveis, 
, ,t t it jtr g w e k .

2.2 	C alibragem do Modelo

A descrição e análise detalhada da calibragem dos parâmetros não serão desenvolvi-
das nesta seção, mas constam do anexo.

3	 POLÍTICAS ANALISADAS

São duas as propostas a serem analisadas, que contemplam duas estratégias dife-
rentes no enfrentamento da pobreza e desigualdade. A primeira é a Renda Básica 
da Cidadania - RBC, cujo benefício é universal, concedido a todos os brasileiros, 
enquanto a segunda é o Imposto de Renda Negativo - IRN, uma política social se-
letiva, cujo benefício é calculado individualmente de forma a fazer com que a renda 
familiar atinja um determinado patamar mínimo. Evidentemente, neste segundo caso 
há dificuldades relevantes em se identificar não só a família apta a receber o benefício 
como também o valor que lhe será entregue. Trata-se do conhecido custo de foca-
lização e representa quanto do orçamento do programa é gasto na identificação do 
beneficiário e/ou desviado para famílias que não deveriam receber o benefício.10 A 
principal motivação do trabalho é saber em que medida a presença dos custos de fo-
calização altera a escolha entre programas sociais universais e programas seletivos.

9	 No algoritmo de solução calcula-se Kt+1 pela equação (18) e Ht+1 por (19) a (24). Após os S períodos 
compara-se a relação S S Sk K H= com k  para se determinar a solução do problema ou realizar nova 
iteração.

10	 Harberger (2003) levanta uma série de problemas potenciais que poderiam incidir sobre o imposto de 
renda negativo, notadamente na identificação dos beneficiários. Segundo o autor, para conter abusos 
haveria necessidade de uma série de filtros limitando os beneficiários do programa, aumentando os 
custos administrativos e elevando o potencial de fraudes.
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3.1 	 Proposta 1 – Renda Básica da Cidadania (Lei N.º 10.835, de 08/01/2004)

Por esta proposta, aprovada recentemente no Congresso Nacional, cada brasileiro 
faria jus ao recebimento de uma quantia fixa a título de Renda Básica da Cidadania 
(RBC).

A Lei, entretanto, não é clara em relação ao valor exato dessa transferência, estabe-
lecendo, tão-somente, que 

O pagamento do benefício deverá ser de igual valor para todos, e sufi-
ciente para atender às despesas mínimas de cada pessoa com alimenta-
ção, educação e saúde, considerando para isso o grau de desenvolvimento 
do País e as possibilidades orçamentárias.

No entanto, o Brasil não tem possibilidade orçamentária de atender, por meio de 
transferências diretas, às necessidades mínimas de cada cidadão com alimentação, 
saúde e educação. Se um salário mínimo fosse suficiente para cobrir tais necessidades 
(o que não é), teríamos, em 2002, um custo de mais de 30% do PIB, quase o valor 
da arrecadação tributária. Fica claro, portanto, que o que irá condicionar o valor do 
benefício é a restrição orçamentária do governo e não as necessidades da população. 
Sendo assim, optou-se aqui por um benefício equivalente a R$ 50,00 por família, 
valor do benefício básico do bolsa-família, instituído pela Lei n.º 10.836, de 09 de 
janeiro de 2004. Este valor implica um custo aproximado de 2,09% do PIB.

A Lei também prevê que o benefício deve começar a ser pago a partir de 2005, de-
vendo ser implementado de forma a beneficiar inicialmente as camadas da população 
mais necessitadas, expandindo-se gradualmente até atingir todos os brasileiros.

Com relação ao financiamento, seguiu-se aqui a sugestão do Senador Eduardo 
Suplicy, segundo a qual o programa seria assumido integralmente pelo governo fe-
deral, com recursos a serem obtidos com a desativação gradual de programas sociais 
compensatórios.

A implementação da proposta da renda básica da cidadania altera o modelo pela in-
clusão de um valor de transferências de R$ 50,00 por família (ΔT = 0,0115) e pela 
redução das despesas do governo em montante equivalente a 2,09% do PIB. Como a 
Lei 10.835/2004 prevê a implantação gradativa do programa, propõe-se que a partir 
de 2005 os dois grupos de famílias mais pobres (até ½ salário mínimo) recebam 
o benefício, passando em 2007 a abranger as demais famílias com renda de até 5 
salários mínimos e que finalmente em 2010 alcance toda a população.
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3.2	 Proposta 2 – Um Imposto de Renda Negativo

O Imposto de Renda Negativo11 (IRN) é um instrumento de política social que 
garante aos cidadãos beneficiados um valor mínimo de renda em dinheiro, e por isso 
é comumente denominado  Programa de Garantia de Renda Mínima (PGRM). Caso 
a renda do cidadão não alcance o mínimo determinado, ele recebe um complemento 
financeiro para que sua renda atinja aquele patamar. Os recursos para a concessão 
dos benefícios podem vir de rubricas específicas do orçamento público destinadas ao 
programa ou da realocação de outros gastos (sociais ou não). Era esta a idéia inicial 
do Senador Suplicy em 1991 quando propôs o programa, que desta forma benefi-
ciaria apenas a população com renda abaixo de determinado valor mínimo.

Friedman (1975) foi quem originalmente propôs o IRN em seu livro Capitalismo e 
Liberdade, num breve capítulo sobre o sistema de assistência social. A fórmula para 
o benefício (B) recebido pelo indivíduo deveria ser:

 YtGB IRN−=  (24)

onde G é a renda mínima garantida, Y é a renda própria do trabalhador (que pode 
ser zero) e tIRN é a alíquota do IRN. 

3.2.1 	 Especificação da Proposta

A proposta, aqui, é construir um IRN que tenha o mesmo custo da proposta es-
pecificada em 3.1 (Renda Básica da Cidadania), de forma a permitir uma compa-
ração dos efeitos de ambas, dado que custariam o mesmo para o governo. As datas 
para a implantação do programa também seriam as mesmas, bem como a forma de 
financiamento.

Para isso, restringiu-se o benefício total desta proposta (∆) a 2,09% do PIB, ou 
seja:

 
5

1
0,0209i

i
B PIB

=

∆ = =∑  (25)

O benefício deve ser concedido a todas as famílias que recebem até 5 salários míni-
mos (famílias 1 a 5). Assim, G e t devem ser tais que Bi = 0 para renda familiar 
maior que 5 SM, ou seja: G – t.Yi = 0, ou G = t.Yi, para todo Yi > 5 SM. Como a 
renda do trabalho da família i (Yi) é dada por ii hw , de (25) tem-se:

11	  Para uma discussão completa sobre o IRN, ver  Moffitt (2003).
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6

1
0,0209 ( )i i i

i
PIB G tw h

=

= η −∑  (26)

Conjugando (26) com a restrição i iG tw h=  para Yi > 5 SM, e substituindo os valores 

das variáveis para cada família chega-se, aproximadamente, aos seguintes valores: t 
= 11,3% e G = 0,0347 (o equivalente a R$ 113,00). Logo, o IRN terá a seguinte 
fórmula de incidência:

 0,0347 0,113 i iw h∆ = −  (27)

A análise procedida até o momento pressupõe que inexistem custos de focalização. 
Para incluí-los, supõe-se que se referem totalmente a desvios do benefício para indi-
víduos que não se enquadrariam na condição de beneficiários. Como esta condição 
é representada pela renda, significa que famílias com renda superior a 5 S.M. rece-
beriam indevidamente uma parte dos recursos destinados aos mais pobres.12 

A análise dos efeitos do custo de focalização é central neste trabalho. Busca-se deter-
minar até que ponto a presença deles faria com que a escolha do programa social a 
ser adotado se modificasse. Para a análise consideraram-se três percentuais de custos: 
25%, 50% e 75% dos recursos destinados ao programa do IRN. Pressupõe-se que o 
valor do custo de focalização se distribui igualmente entre as famílias não abrangidas 
pelo IRN. Assim, o custo de focalização altera não só os valores da renda mínima 
familiar (G) e da alíquota do IRN (t), mas também “cria” um benefício para as fa-
mílias que poupam, conforme tabela abaixo:

Tabela 1 – Parâmetros do IRN com custo de focalização

Custo de Focalização (% dos recursos do programa IRN) 25% 50% 75%

Renda Mínima Familiar (G)
0,0260

(R$ 84,92)
0,0174

(R$ 56,61)
0,0087

(R$ 29,31)

Alíquota do IRN (t) 8,5% 5,7% 2,8%

Transferência Uniforme Famílias com Renda acima de 5 S.M. (TU)
0,0059

(R$ 19,22)
0,0118

(R$ 38,43)
0,0177

(R$ 57,65)

Fonte: Elaboração Própria.

12	 Uma segunda fonte do custo de focalização refere-se às despesas necessárias à comprovação da renda 
efetiva. Tal custo não foi considerado explicitamente neste trabalho, mas pode-se argumentar que parte 
substancial dele se transforma em renda para famílias que não estão cobertas pelo programa, uma vez 
que este custo se trata da compra de materiais e equipamentos para controle, revertidos em renda para 
empresários e trabalhadores dos fornecedores, e contratação de mão-de-obra. Com isto, esta segunda 
fonte de focalização já estaria refletida, em parte, no custo de focalização coberto pelo trabalho.
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3.2.2  Inclusão no Modelo

Para inclusão dessa proposta no modelo basta alterar as restrições orçamentárias do 
governo e das famílias de forma que se tenha:

Restrição orçamentária das famílias que ganham até 5 SM: 

 (1 ) (1 ) ( )i i
ct it ht it i itc t w h T G+ τ ≤ − τ − + +  (28)

Restrição orçamentária das famílias que ganham mais de 5 SM: 

 (1 ) (1 ) (1 ) )j j
ct jt jt jt jt ht j t jt kt t jtc T TU I w h r k+ τ − − + ≤ − τ ξ + − τ  (29)

Restrição orçamentária do governo:

 ( )t t t t tT gΓ = + − ∆ + ∆  (30)

4	 RESULTADOS

Nesta seção, serão apresentados os resultados das simulações das propostas. Serão 
verificados aspectos relativos à redução da pobreza e desigualdade, bem como seus 
efeitos macroeconômicos. Tais resultados servirão de base para considerações a res-
peito da escolha da política social mais adequada quando se considera a presença dos 
custos de focalização.

4.1	 Benefícios Monetários

Dadas as especificações das propostas, pôde-se calcular o benefício monetário a 
que fará jus cada uma das famílias. A Tabela 2 a seguir apresenta um resumo desses 
benefícios.

Analisando a Tabela 2, pode-se constatar claramente a vantagem da proposta do 
IRN para os mais pobres quando não há custo de focalização: enquanto, na primeira 
proposta, todos recebem R$ 50,00 de benefício, na segunda, os muito pobres rece-
bem de R$ 98,58 a R$ 110,43, com valores decrescentes com a renda. Os valores 
dos benefícios monetários são superiores na proposta do IRN devido basicamente 
aos ganhos decorrentes da focalização. Programas de transferência de renda devem 
concentrar seus recursos naqueles que mais necessitam e este não é o caso da pro-
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posta da Renda Básica da Cidadania, que propõe um benefício universal e, portanto, 
fornece valores mais baixos do que o IRN para as famílias mais pobres e proporcio-
na recursos para os mais ricos.

Tabela 2 - Valores dos benefícios por família no Longo 
Prazo

Faixas de Renda (SM)

RBC IRN s/ Custo IRN Custo 25%

Benefício (R$)
G

(R$)
tIRN 

(%)
Benefício (R$)

G
(R$)

tIRN 

(%)
Benefício (R$)

ATÉ ¼ 50,00

113,23 11,3

110,43

84,92 8,5

82,82

DE ¼ A ½  50,00 106,80 80,10

DE ½ A 1 50,00 98,58 73,93

DE 1 A 2 50,00 91,22 65,89

DE 2 A 3 50,00 90,69 65,26

DE 3 A 5 50,00 67,94 47,98

DE 5 A 10 50,00 0,00 19,22

DE 10 A 20 50,00 0,00 19,22

ACIMA DE 20 50,00 0,00 19,22

Faixas de Renda (SM)

IRN Custo 50% IRN Custo 75%

G
(R$)

tIRN 

(%)
Benefício (R$)

G
(R$)

tIRN 

(%)
Benefício (R$)

ATÉ ¼ 

56,61 5,7

55,21

28,31 2,8

27,60

DE ¼ A ½  53,40 26,70

DE ½ A 1 49,29 24,64

DE 1 A 2 42,36 21,08

DE 2 A 3 41,80 20,10

DE 3 A 5 30,16 14,22

DE 5 A 10 38,43 57,65

DE 10 A 20 38,43 57,65

ACIMA DE 20 38,43 57,65

Fonte: Elaboração Própria.

Entretanto, à medida que se adiciona o custo da focalização, o valor do benefício 
com o Imposto de Renda Negativo vai diminuindo, tornando-se inferior ao da RBC 
para a maioria das famílias que não poupam, quando o custo ultrapassa 50%.
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Assim, medido pelos recursos transferidos, o IRN é a melhor opção se o custo de 
focalização for inferior a 25%. Para um custo entre 25% e 50%, o Imposto de Renda 
Negativo ainda permanece como opção preferida, mas próximo a 50% a proposta 
da Renda Básica da Cidadania já beneficia mais a maioria das famílias. Com custo 
acima de 50% a RBC é a melhor escolha.

Deve-se ressaltar que, ao contrário da maioria dos programas sociais que transfere 
um valor fixo para as famílias identificadas como pobres, o IRN exige também a 
identificação da renda da família, pois o valor a ser transferido é função da renda 
familiar. Portanto, é de se supor que um programa social baseado no Imposto de 
Renda Negativo tenha custo de focalização maior do que os programas mais tra-
dicionais, como o Bolsa-Escola por exemplo, cujo custo estimado fica entre 20 e 
25%.13

4.2	 Pobreza e Desigualdade de Renda

Adotaram-se, aqui, os valores para as linhas de indigência e pobreza de ½ e 1 Salário 
Mínimo por pessoa. Dado o tamanho médio de 3,62 indivíduos por famílias, se-
gundo a POF 2002/2003 do IBGE isto implica uma linha familiar de indigência e 
pobreza de R$ 362,00 e R$ 724,00, respectivamente.

A Tabela 3 a seguir apresenta os resultados da adoção das propostas sobre os índices 
de pobreza (P0, P1 e P2) e desigualdade (Gini).

Tabela 3 – Índices de Pobreza e Desigualdade de Renda no 
Longo Prazo

Indicadores RBC IRN s/custo IRN custo 25% IRN custo 50% IRN custo 75%

P0 -0,77% 4,21% 3,26% 2,25% 1,17%

P1 -6,95% -0,11% -1,13% -1,98% -1,18%

P2 -12,43% -16,82% -14,51% -11,76% -6,30%

GINI -2,68% -4,77% -3,80% -2,82% -1,54%

Fonte: elaboração própria.

Analisando a Tabela 3, constata-se que ambas as propostas têm efeitos importantes 
sobre a pobreza e a desigualdade de renda. Entretanto, quanto ao indicador P0, as 
propostas têm efeitos contrários. A Renda Básica da Cidadania reduz levemente a 

13	 Entrevista com Ricardo Paes de Barros, que estima que 20 a 25% dos que recebem o benefício do 
bolsa-escola não se enquadrariam no padrão legal de beneficiários. (Valor Econômico, 13/01/2006, página 
A10). 
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proporção de pobres, enquanto o IRN a aumenta, independente do valor do custo 
de focalização. Este resultado aparentemente contraditório do IRN decorre do fato 
de que os desincentivos ao trabalho são maiores maior neste programa no que no do 
RBC. Como será visto no item seguinte, as famílias beneficiadas pelo IRN reduzem 
mais intensamente as suas horas de trabalho, o que, dadas as suas preferências, leva 
a uma redução da renda, incluindo o benefício, com grande aumento nas horas de 
lazer. O fato de a introdução ou aumento da generosidade de programas sociais levar 
ao crescimento da pobreza é um resultado que já foi encontrado nos trabalhos de 
Bohacek (2002) e Lindbeck (1997).14

A redução das horas de trabalho, com o conseqüente aumento na proporção de 
pobres  reflete-se também no indicador do hiato da renda (P1). A redução neste 
indicador é mais efetiva sob a Renda Básica da Cidadania, mesmo nos casos em que 
o valor do benefício é menor do que no IRN.  

 Em termos de intensidade da pobreza, medida pelo hiato quadrático da renda (P2), 
os resultados seguem o valor do benefício para os muito pobres. Nos casos em que 
o IRN fornece benefícios maiores para estes (renda até 2 S.M.), a redução neste 
indicador é mais expressiva, enquanto nos casos onde o custo de focalização é de 
50% ou mais, a RBC leva a reduções maiores. Ressalte-se que apesar da pequena 
queda ou até aumento no número de pobres, ambas as propostas, em geral, levam a 
reduções na intensidade da pobreza.

 Os resultados nos indicadores de pobreza refletem-se no índice de Gini. A queda na 
desigualdade mostra-se mais intensa nos casos em que houve maior queda na inten-
sidade da pobreza, refletindo, também, os efeitos do custo de focalização. Quanto 
menor este custo maior a redução da desigualdade. A redução também foi bastante 
expressiva para ambas as propostas, com resultados bem razoáveis quando compa-
rada com outras reduções observadas na história brasileira, como a promovida pela 
implantação do Plano Real, que baixou o referido índice em menos de 2% (0,58 para 
0,57 entre 1993 e 1995, conforme mostrou ROCHA, 2000). Tais resultados estão 
razoavelmente próximos aos obtidos por Muller et al. (2004), que realizou simu-
lações para a economia suíça usando a modelagem de equilíbrio geral computável, 
tendo encontrado efeitos mais importantes sobre a desigualdade no caso de um IRN 
do que com um programa de renda universal.

14	 Bohacek (2002) obtém resultados interessantes sobre o nível do consumo mínimo garantido e a quanti-
dade de pobres. Segundo este autor, o número de pobres reduz-se com o aumento do consumo mínimo 
somente até certo ponto (22% do consumo médio familiar), e acima deste valor o número de pobres 
aumenta. Da mesma forma, Lindbeck (1997), ao analisar a evolução do sistema de seguridade social 
sueco, verificou que o aumento da generosidade dos programas levou ao incremento do número de 
famílias pobres. O autor atribuiu este resultado aos efeitos negativos das políticas de bem-estar sobre a 
educação, oferta de trabalho e participação no mercado de trabalho.
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4.3	A spectos Macroeconômicos

A maioria dos estudos existentes acerca dos efeitos das políticas sociais normalmente 
analisa apenas os impactos das propostas sobre os indicadores de pobreza e desigual-
dade de renda, sem se preocupar com os efeitos indiretos sobre a economia como 
um todo. A partir do momento em que se adota uma abordagem de equilíbrio geral, 
esses efeitos vêm à tona e a análise torna-se mais rica. Vejamos, pois, como cada 
uma das políticas propostas neste estudo afeta o consumo, as horas de trabalho e o 
produto. Na Tabela 4 a seguir são apresentados os resultados de cada proposta.

Tabela 4 – Efeitos Macroeconômicos (em %)

Ano
RBC IRN s/custo IRN custo 25% IRN custo 50% IRN custo 75%

C H Y C H Y C H Y C H Y C H Y

2003 0,56 -0,77 -0,47 0,88 -1,22 -0,74 0,86 -1,18 -0,72 0,85 -1,17 -0,71 0,89 -1,23 -0,75

2004 0,52 -0,85 -0,61 0,82 -1,34 -0,96 0,80 -1,30 -0,94 0,79 -1,29 -0,93 0,83 -1,36 -0,98

2006 0,56 -1,06 -0,95 1,00 -1,66 -1,48 0,91 -1,62 -1,44 0,84 -1,61 -1,43 0,82 -1,69 -1,51

2008 1,20 -1,37 -1,38 0,86 -2,13 -2,14 0,86 -2,08 -2,09 0,87 -2,06 -2,08 0,82 -2,18 -2,19

2010 1,21 -1,69 -1,67 0,76 -3,97 -3,26 0,79 -3,37 -2,87 0,84 -2,85 -2,55 0,80 -2,55 -2,41

2012 1,23 -1,74 -1,84 0,60 -3,92 -3,35 0,68 -3,34 -2,93 0,77 -2,83 -2,59 0,77 -2,54 -2,43

2020 1,30 -1,76 -1,80 0,21 -3,80 -3,56 0,41 -3,25 -3,08 0,61 -2,78 -2,68 0,70 -2,52 -2,47

2040 1,35 -1,78 -1,78 -0,03 -3,73 -3,70 0,24 -3,20 -3,18 0,50 -2,74 -2,73 0,65 -2,50 -2,50

2060 1,35 -1,78 -1,78 -0,06 -3,72 -3,71 0,22 -3,19 -3,19 0,49 -2,74 -2,74 0,65 -2,50 -2,50

Fonte: elaboração própria.

Como já visto, os dois programas sociais têm o mesmo custo e foram financiados 
pela redução dos gastos públicos. A principal causa dos diferentes resultados ma-
croeconômicos das duas propostas está assentada na resposta ótima das horas de 
trabalho das famílias à introdução dos dois programas. Isto pode ser visto reunindo 
as equações (21) e (22):

 (1 )1
(1 )

i it
it i

ht it

Th
w

− α
= −

− τ
 (31)

Com a introdução da RBC e do IRN, tem-se as seguintes equações:

 (1 )( ) (1 )( )1 1
(1 ) (1 )

i it i it
RBC IRNi i

ht it ht it

T T T Gh h
w t w

− α + ∆ − α +
= − = −

− τ − τ −
 (32)
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Percebe-se que o IRN afeta mais negativamente as horas de trabalho das famílias do 
que a RBC. Independente do custo de focalização, a trajetória das horas de trabalho 
na Renda Básica da Cidadania é sempre mais favorável do que no Imposto de Renda 
Negativo. Isto porque o IRN reduz o salário líquido (denominador) e aumenta mais 
as transferências (numerador), pois na maioria dos casos analisados G>∆T. Este 
efeito negativo da introdução de programas de bem-estar social ocorre basicamente 
por dois motivos: (i) o valor do benefício relativamente alto em relação à renda sa-
larial que o indivíduo obteria no mercado de trabalho e (ii) alíquota de redução do 
benefício, tIRN, elevada. A combinação destes dois efeitos cria o que foi chamado de 
“armadilha de pobreza” (BOETERS et al., 2004) e representa uma barreira para o 
emprego daqueles que se beneficiam com esses programas. Assim, quanto maior G 
e t, menor a quantidade de horas trabalhadas.

Em termos macroeconômicos, no lado da oferta de fatores, a escassez relativa do 
trabalho eleva seu preço em comparação com o capital e esse desajuste força paulati-
namente a redução do estoque de capital. Com menos emprego e capital, o produto 
cai durante todo o período. Do lado da demanda, no curto prazo, antes do aumento 
das transferências já ocorre redução das horas de trabalho e aumento do consumo 
das famílias que poupam, antecipando os benefícios futuros. Dado que a despesa do 
governo ainda está constante e ocorre queda na produção com aumento do consu-
mo, há expressiva redução do investimento. Na primeira rodada das transferências, 
em 2005, as horas trabalhadas aceleram a queda e o consumo aumenta ainda mais, 
reduzindo o produto e as despesas governamentais, mas recuperando o investimen-
to que, entretanto, continua em nível inferior ao de 2002. Após 2010, as horas de 
trabalho se estabilizam, com queda gradativa do capital e do produto. As despesas 
do governo atingem o seu novo patamar, mais baixo que o anterior, de forma a 
compensar os benefícios concedidos pelos novos programas (IRN ou RBC), com 
o investimento se estabilizando em nível inferior ao inicial e consumo aumentando 
no longo prazo.

Como a RBC reduz menos intensamente as horas trabalhadas, acaba diminuindo 
menos o estoque de capital e o produto, mantendo uma renda maior para as famí-
lias. Com mais renda, o consumo cresce. Já o IRN produz maior queda nas horas 
de trabalho, afetando negativamente o estoque de capital, o produto e a renda das 
famílias, levando a um reduzido crescimento do consumo. Observa-se que quanto 
maior o custo de focalização menor G e t, o que leva a uma redução menor das horas 
de trabalho e a melhores resultados no produto e no consumo, aproximando-se dos 
resultados obtidos pela RBC, mas ainda inferiores. Quedas mais intensas nas horas 
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de trabalho e no produto para o caso do IRN também foram observadas no trabalho 
de Muller et al. (2004) para a economia suíça.15

5 	CONCLUS ÕES

O artigo procurou comparar duas políticas sociais alternativas de combate à pobreza 
e à desigualdade. A primeira, a concessão de uma renda fixa paga universalmente 
a todos os brasileiros, denominada Renda Básica da Cidadania, e a segunda, um 
imposto de renda negativo, pago apenas às famílias com renda inferior a um deter-
minado patamar. Para esta última, considerou-se o custo de focalização e os seus 
efeitos sobre os resultados.

A primeira proposta mostrou resultados melhores que a segunda, quando o custo 
de focalização desta era superior a 50%, resultando em maior valor do benefício, 
indicadores de pobreza e desigualdade mais favoráveis e resultados menos ruins do 
ponto de vista macroeconômico. Estes números indicam que a RBC seria o progra-
ma social mais adequado se o custo de focalização do IRN fosse maior que 50%.

Quando este se situa entre 0 e 50%, já não há uma indicação clara de qual programa 
deveria ser adotado. Isto porque a RBC fornece benefícios menores e leva a uma 
menor redução da intensidade da pobreza e desigualdade, mas, em contrapartida, 
tem efeitos mais positivos sobre a proporção de pobres e o hiato da pobreza, além 
de resultados muito superiores em termos macroeconômicos. Já o IRN, apesar de 
desestimular fortemente o trabalho e reduzir o produto, é mais efetivo no auxílio aos 
muito pobres e na diminuição da desigualdade, embora provoque um aumento na 
proporção de pobres. Neste caso, caberá ao formulador da política ponderar qual o 
preço aceitável, em termos de eficiência, e que ganhos importam no combate à po-
breza e desigualdade para definir qual alternativa seguir.

Em decorrência do forte desestímulo ao trabalho trazido por programas sociais que 
utilizem apenas a renda como principal parâmetro para o cálculo do benefício (como 
a proposta do IRN neste artigo), pesquisas recentes, como a de Kleven e Kreiner 
(2005), realçam que a política de concessão de benefícios associados apenas aos po-
bres que trabalham, como no programa EITC norte-americano, tem ocupado espaço 
cada vez maior na agenda de programas de bem-estar europeus pelos bons resultados 
tanto em termos de eficiência quanto de eqüidade. Há, entretanto, questionamentos 
em relação à situação daqueles que estão presos ao desemprego involuntário e aos que 

15	 Sob o IRN as horas de trabalho e o produto encolheram 6% e 5,6%, respectivamente, enquanto com 
a renda universal a queda foi de -2,2% e -2,6%.
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não podem trabalhar, já que propostas deste tipo podem trazer perda de bem-estar 
para grupos sociais que já vivem com grande dificuldade. Futuras pesquisas podem 
avançar na análise e comparação de programas focados nos pobres que trabalham 
em relação a outros programas mais universais.

ANEXO – CALIBRAGEM DOS PARÂMETROS

A distribuição das famílias, dada no modelo pelo parâmetro η, está apresentada na 
Tabela 1A a seguir.16 As famílias 1 a 6 não poupam e as famílias 7 a 9 poupam.17 

Tabela 1A – Divisão das Fa míli as e R epre sentação da 
População

Família
Faixa de 

Renda (SM)
Número de 

Famílias
Proporção de 
Famílias (%)

Família
Faixa de Renda 

(SM)
Número de 

Famílias
Proporção de 
Famílias (%)

01 Até ¼ 1.230.937 2,54% 06 3  5 10.181.484 20,98%

02 ¼ a ½ 337.597 0,70% 07 5 a 10 11.964.924 24,65%

03 ½ a 1 2.530.902 5,21% 08 10 a 20 6.987.605 14,40%

04 1 a 2 3.849.916 7,93% 09 Mais de 20 4.704.154 9,69%

05 2 a 3 6.747.421 13,90% Total 48.534.639 100,00%

Fonte: Pesquisa de Orçamentos Familiares (POF) e Censo 2000.

A.1 	Depreciação

Para se obter a depreciação lançou-se mão do uso de um algoritmo adotado por Paes 
(2004), calculando-se a depreciação em δ = 5,54%.

16	 Para a determinação das quatro primeiras faixas de renda utilizou-se a distribuição do Censo 2000 de 
maneira a subdividir a primeira faixa de renda da Pesquisa Orçamentária Familiar (POF) do IBGE. 

17	 Segundo dados da POF 2002/2003, as famílias com rendimento superior a 6 SM possuem renda maior 
que as despesas de consumo. Dessa forma, adotou-se como ponto de corte para as famílias que não 
poupam a faixa de 3 a 5 SM, uma vez que a faixa seguinte, de 5 a 10 SM, já seria composta em sua 
maioria por famílias com capacidade de poupança. Observe que a escolha de 5 SM como ponto de corte 
entre as famílias que poupam e as que não poupam também divide as famílias entre as que não pagam 
e as que pagam Imposto de Renda Pessoa Física (IRPF), já que, em 2002, o salário mínimo era de R$ 
200,00 e a faixa de isenção do IRPF era de R$ 1.058,00.
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A.2 	Horas Trabalhadas

As horas trabalhadas para cada família foram determinadas utilizando-se os dados 
do Censo 2000 do IBGE, com as informações do número de horas trabalhadas por 
ocupação, obtendo-se, então, a quantidade média de horas trabalhadas por cada ocu-
pação, juntamente com os dados da distribuição das ocupações por faixa de renda. 
Para este modelo, preferiu-se trabalhar com a relação total de horas trabalhadas por 
total de horas mensais. 

Tabela 2A – Horas Trabalhadas por Faixa de Renda

Faixa de Renda (SM) Até ¼ ¼ a ½ ½ a 1 1 a 2 2 a 3 3 a 5 5 a 10 10 a 20 > 20

Horas Trabalhadas 0,2476 0,2476 0,2476 0,2502 0,2509 0,2501 0,2488 0,2489 0,2494

Fonte: Censo 2000. 

A.3  Consumo Desagregado

Segundo dados das Contas Nacionais do IBGE, a relação consumo das famílias/
PIB foi de 60,15% em 2002. Para se determinar qual seria esta relação para cada 
família utilizaram-se os dados da POF/IBGE. O resultado pode ser visto na tabela 
a seguir:

Tabela 3A – Consumo das Famílias

Faixas de Renda (SM) Até ¼ ¼ a ½ ½ a 1 1 a 2 2 a 3 3 a 5 5 a 10 10 a 20 > 20

Consumo Total – POF (R$) 37,83 86,32 196,98 388,12 491,25 770,79 1.395,90 2.708,12 6.688,38

Consumo Líquido (R$) 31,18 71,15 162,37 319,92 406,30 637,41 1.150,01 2.226,44 5.559,81

Ci/Y 0,0137 0,0313 0,0714 0,1406 0,1786 0,2802 0,5055 0,9787 2,4441

Fonte: POF 2002-2003.	

Os dados de consumo total e do percentual do consumo tributado (despesas de 
consumo) foram obtidos da POF. Consideraram-se todos os itens de consumo como 
tributados, exceto impostos, contribuições trabalhistas, previdência privada e paga-
mentos de pensões, mesadas, aluguel e doações.18 O consumo líquido é calculado 
descontando-se a tributação sobre a parcela do consumo total que é tributada e 
adicionando-se a parcela do consumo total que não é tributada. A relação C/Y para 

18	  Considerou-se como alíquota  da tributação do consumo a disposta na Tabela 7A. É necessário ressaltar 
que se trata de uma média, uma vez que as alíquotas do consumo são diferenciadas de acordo com o 
produto e com o Estado (ICMS) ou o município (ISS).   
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a economia brasileira em 2002 foi de 60,15%, e representa a média ponderada do 
consumo líquido em relação ao produto tendo como pesos a distribuição da popula-
ção, o que nos permite calcular a relação consumo das famílias/PIB, dada por Ci/Y, 
para cada uma delas.

A.4  Salário Desagregado

Para o cálculo do salário desagregado foram utilizados os dados da POF/IBGE rela-
tivos aos rendimentos. Inicialmente classificou-se cada tipo de rendimento, de forma 
a identificar aqueles que são oriundos do trabalho (incluindo aqui o rendimento não 
monetário) e, a partir deste, obteve-se a seguinte distribuição salarial:

Tabela 4A – Distribuição dos Salários

Faixa de Renda (SM) Até ¼ ¼ a ½ ½ a 1 1 a 2 2 a 3 3 a 5 5 a 10 10 a 20 > 20

Rendimento Trabalho (R$) 31,61 72,13 164,60 324,32 401,70 668,27 1.177,07 2.214,27 5.631,16

W/Y 0,0561 0,1281 0,2923 0,5698 0,7039 1,1744 2,0796 3,9101 9,9239

Fonte: POF 2002-2003.

Dividindo o rendimento do trabalho pelo consumo líquido calculado no item an-
terior obteve-se a relação WH/C. Multiplicando este valor pela relação C/Y obteve-se 
WH/Y, que dividido por H fornece o salário por semana por família W/Y. Pode-se 
também determinar o valor do salário médio, que é a média ponderada dos salários 
das famílias, w = 2,4444.

A.5  Participação da Renda do Capital no Produto. Estoque de 
Capital. Produto. Taxa de Juros

Para a determinação da participação do capital no produto (θ) utilizou-se do fato de 
que 1 wh yθ = − . Assim, como w/y= 2,4444 e h = 0,2493, obtém-se θ = 0,3905.

Já o estoque de capital K  foi calculado com o auxílio das equações da acumulação 
de capital (9), da função de produção e do fato de que em 2002 a relação 
Investimento / PIB foi de 18,99%. Dado θ, obtém-se K = 1,8805. 

O produto decorre diretamente da função de produção (14), de forma que Y = 
0,5489. Portanto, a relação capital-produto, K / Y, vale 3,4262. 
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A taxa de juros pode ser calculada através da equação (15), de onde se tem r = 
11,40%.

A.6  Tributação

Cada família terá alíquotas diferenciadas de imposto de renda e consumo, e as famí-
lias que poupam estarão sujeitas, também, a uma alíquota única do imposto sobre 
a renda do capital. A distribuição da carga fiscal em 2002 por fato gerador (renda 
do trabalho, renda do capital e consumo) proposta por Paes (2004) está resumida 
na Tabela 5A a seguir:

Tabela 5A – Resumo da Distribuição da Carga Tributária

Fato Gerador Percentual do PIB

Imposto sobre a Renda do Trabalho 10,71%

Imposto sobre a Renda do Capital 7,84%

Imposto sobre o Consumo 17,31%

	  Fonte: Elaboração Própria.

A tributação sobre a renda do trabalho foi dividida em duas partes: uma fixa e uma 
variável. A primeira corresponde aos tributos pagos sobre a folha de pagamento no 
total de 8,51% do PIB.19 Assim, dado o produto e a renda do trabalho, tem-se 

13,96%F
hτ = . A parte variável corresponde ao Imposto de Renda Pessoa Física 

(IRPF), e, com os dados agregados da Declaração de Imposto de Renda Pessoa 
Física 2002, calcula-se a alíquota efetiva sobre a renda do trabalho:

Tabela 6A – Alíquotas do Imposto sobre  a R enda do 
Trabalho

Faixa de Renda (SM) Até ¼ ¼ a ½ ½ a 1 1 a 2 2 a 3 3 a 5  5 a 10  10 a 20 > 20

Alíquota Fixa (%) 13,96 13,96 13,96 13,96 13,96 13,96 13,96 13,96 13,96

Alíquota Variável (%) 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,92 3,26 6,76

Alíquota Total (%) 13,96 13,96 13,96 13,96 13,96 13,96 14,88 17,22 20,72

Fonte: Elaboração Própria.

19	 Nós os consideramos fixos porque há muito pouca ou nenhuma diferenciação das alíquotas entre as fa-
mílias. Todas pagam 8% de FGTS, 2,5% de Salário Educação, 3,1% do Sistema S, 20% da contribuição 
patronal ao INSS e de 8 a 11% de contribuição do empregado para a Previdência Social.
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Conforme determinado previamente, o imposto sobre a renda do capital represen-
tou 7,84% do PIB em 2002. Dados o produto e a renda do capital, obtém-se τk = 
20,08%.

Assim como no caso da tributação da renda do trabalho, dividiu-se a tributação do 
consumo em duas partes, uma fixa20 e outra variável,21 seguindo-se a metodologia 
utilizada por Paes e Bugarin (2006). 

Utilizando dados da SRF e a desagregação das despesas de consumo conforme a 
POF, obtiveram-se as alíquotas efetivas de cada um desses tributos para cada uma 
das famílias, que, somados à parte fixa, fornecem a alíquota efetiva sobre o consumo 
das famílias de acordo com a tabela a seguir.

Tabela 7A  – Tributação do Consumo - Parte Variável por 
Família22

Faixa de Rendimentos Até ¼ ¼ a ½ ½ a 1 1 a 2 2 a 3 3 a 5 5 a 10 10 a 20 > 20

ISS (%) 0,79 0,79 0,79 0,79 0,83 0,93 1,14 1,31 1,59

ICMS (%) 13,23 13,23 13,23 13,23 13,32 13,42 13,50 13,35 12,45

IPI (%) 2,14 2,14 2,14 2,14 2,15 2,20 2,34 2,45 2,39

PIS/COFINS (%) 7,16 7,16 7,16 7,16 7,09 7,09 7,22 7,44 7,60

CPMF (%) 1,30 1,30 1,30 1,30 1,31 1,31 1,31 1,32 1,32

Alíquota – Parte Fixa (%) 3,39 3,39 3,39 3,39 3,39 3,39 3,39 3,39 3,39

Alíquota Efetiva Total (%) 28,01 28,01 28,01 28,01 28,08 28,35 28,90 29,27 28,74

Fonte: POF 2002-2003 e SRF.

A.7	Demais Parâmetros e Variáveis

Para o cálculo do estoque de capital das famílias no estado estacionário recorreu-se 
às equações de restrição orçamentária intertemporal das famílias que poupam (8). 

20	 O que se denomina parte fixa da tributação sobre o consumo são aqueles tributos que não são indivi-
dualizados por cada tipo de bem. Nesta categoria estão os impostos sobre o comércio exterior, taxas 
federais, estaduais e municipais, além dos tributos classificados em outros na tabela 1 de Paes (2004), 
representando, em conjunto, 2,04% do PIB. A alíquota efetiva é obtida dividindo-se este percentual 
pela participação do consumo no PIB.

21	 Na parte variável estão o PIS, a COFINS, a CPMF, o ICMS, o ISS e o IPI, que representam conjun-
tamente 15,27% do PIB. Em cada caso, deve-se determinar a alíquota do imposto que será aplicada a 
cada item de despesa da POF.

22	 Como a primeira faixa da POF engloba famílias até 2 S.M., adotou-se a mesma cesta de consumo para 
todas as famílias com renda abaixo deste limite, o que implica  alíquotas efetivas idênticas para este 
grupo de famílias.
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As transferências públicas para as famílias dos tipos I e II podem ser calculadas 
através das restrições orçamentárias, equações (2) e (5). Para as famílias do tipo III, 
calculou-se o valor das transferências totais da economia usando a restrição orçamen-
tária do governo. Deste total, descontaram-se os valores transferidos às famílias que 
não poupam e em seguida distribuiu-se o restante entre as famílias que poupam de 
acordo com o valor do item Aposentadoria da Previdência Pública da POF. 

As despesas do governo podem ser obtidas da restrição agregada (18), que fornece 
g = 0,1145, o que equivale a 20,86% do PIB. 

A taxa de desconto intertemporal sai da equação do consumo das famílias tipo III 
(20),  de onde se obtém β = 0,9656.

O consumo mínimo equivale ao valor em R$ da linha de indigência e separa as 
famílias dos tipos I e II. Como já visto, adotou-se aqui a linha de indigência per ca-
pita de ½ salário mínimo, o equivalente a R$ 100,00 em 2002. Dado que, segundo 
os dados da POF, cada família tem em média 3,62 membros, a linha de indigência 
familiar seria de R$ 362,00, que no modelo equivale a um consumo mínimo de 
0,1112. Este valor inclui os tributos sobre o consumo. Com o dados da Tabela 3 
corrigidos para se retirar o valor do produto e considerando-se a tributação, conclui-
se que as famílias do tipo I englobam aquelas com renda de até 2 S.M., enquanto 
as com renda entre 2 e 5 S.M. pertencem ao tipo II .

O peso do consumo na função utilidade das famílias tipos II e III, iα , pode ser 
calculado mediante as equações de horas de trabalho (20) e (22), enquanto o peso 
do governo, iγ , pode ser calculado supondo que a relação entre a utilidade marginal 
do consumo dos agentes e a utilidade marginal dos gastos do governo seja igual à 
relação entre os preços do consumo e o preço pago pelas famílias pelo gastos do 
governo.23 Finalmente, a produtividade do trabalho das famílias pode ser calculada 
utilizando a equação dos salários (14). Tudo está demonstrado na Tabela 8A.

23	 Segundo Pedersen (1999), esta igualdade é “uma condição padrão em finanças públicas na qual a utilidade 
marginal do consumo de bens públicos e privados é igual no estado estacionário”.
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Tabela 8A – Distribuição do Capital entre as Famílias

Faixa de Rendimentos Até ¼ ¼ a ½ ½ a 1 1 a 2 2 a 3 3 a 5 5 a 10 10 a 20 > 20

Estoque de Capital 0 0 0 0 0 0 1,6444 4,2299 8,9675

Transferências 0,0031 0,0070 0,0160 0,0315 0,0422 0,0587 0,0573 0,1013 0,3299

Peso do Consumo 1,0000 1,0000 1,0000 1,0000 0,3352 0,3219 0,3289 0,3423 0,3476

Peso do Governo 15,2193 6,6702 2,9230 1,4835 0,3916 0,2397 0,1357 0,0730 0,0297

Produtividade 0,0230 0,0524 0,1196 0,2331 0,2880 0,4804 0,8508 1,5996 4,0598

Fonte: POF 2002-2003 e SRF.
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